PARECER N° 941, DE 2012
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1037, DE 2011

De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe dispõe sobre o Programa Automotivo de Responsabilidade Ambiental e institui o Selo Roda Verde no Estado.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 129a a 133a Sessões Ordinárias, de 31/10 a 09/11/2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável, na forma da emenda então proposta.

Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, § 11, do Regimento Interno desta Casa.

Após análise, verificamos que a medida proposta é positiva, já que objetiva reduzir os efeitos gerados pela poluição dos carros que são vendidos diariamente. Ao plantar exemplar arbóreo de acordo com a venda de automóveis efetivada, as empresas do ramo (concessionárias, agências, lojas, consórcios e locadoras) reduzem os danos ao meio ambiente e podem obter o Selo Roda Verde, com o intuito de utilização em peças publicitárias.

Constatamos, contudo, que a obrigação de plantio de uma árvore para cada automóvel vendido pode não ser viável, vez que o planejamento urbano é determinado por cada Município, que dispõe de áreas variáveis destinadas ao plantio de árvores. Exigir que a empresa do ramo plante, na região onde está instalada, uma árvore para cada venda de automóvel é o mesmo que invadir as questões urbanísticas de competência do Município que, segundo a Constituição Federal, no artigo 30, VIII, é o responsável por promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano.

Diante desse empecilho, com a intenção de aprimorar o projeto original e, ao mesmo tempo, considerar as louváveis modificações já realizadas na emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, propomos a seguinte emenda aglutinativa:

EMENDA

Dê-se aos artigos 4º, 6º e 7º do Projeto de Lei n.º 1037, de 2011, a seguinte redação:

Artigo 4º - A empresa interessada em participar do Programa deverá cadastrar-se conforme regulamento e se comprometer a plantar e fazer a manutenção, durante dois anos, efetuando o replantio, se necessário, de exemplar arbóreo na cidade onde está instalada, em número e local a serem determinados pelo respectivo Município, respeitando-se a exigência máxima de uma árvore para cada automóvel vendido. 

Artigo 6º - A indicação das espécies, o local de plantio e a manutenção serão estabelecidos por cada Município, de acordo com o seu planejamento urbano.

Artigo 7º - A manutenção do selo pela empresa será renovada anualmente diante da comprovação do plantio e da manutenção dos exemplares arbóreos, de acordo com o regulamento e com as determinações municipais.

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 1037, de 2011, com a emenda ora proposta, e contrários à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Ed Thomas – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda e contrário à emenda apresentada pela CCJR.

Sala das Comissões, em 17-4-2012.

a) Beto Trícoli – Presidente
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